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O Ministério Público de Santa 
Catarina (MP-SC) instaurou um in-
quérito civil para investigar a con-
duta do ex-delegado-geral do Es-
tado Ulisses Gabriel no caso do 
cão “Orelha”, o cachorro comuni-
tário de Florianópolis que morreu 
após ser, supostamente, agredido 
na Praia Brava no início de janeiro. 
O caso gerou comoção nacional e 
levou manifestantes às ruas de vá-
rias capitais para protestar contra 
os maus-tratos a animais.

O inquérito também recai sobre as 
investigações do caso do cão “Cara-
melo”, que também teria sido agredi-
do por um grupo de adolescentes na 
mesma praia, em janeiro deste ano. 
Na ocasião, o animal não morreu e foi 
adotado pelo ex-delegado-geral. Ga-
briel deixou a função à frente da Polí-
cia Civil de Santa Catarina no final de 
fevereiro para lançar a pré-candidatu-
ra a deputado estadual. 

Em nota, o MP-SC explicou que, 
inicialmente, instaurou um procedi-
mento preparatório a partir de uma 
série de denúncias que a promotoria 
recebeu “contra a conduta do dele-
gado-geral no caso dos cães da Praia 

Brava para avaliar a necessidade de 
instauração de inquérito civil”. Con-
tudo, diz o Ministério Público, após 
fazer análise jurídica sobre o mate-
rial recebido, a promotoria “evoluiu o 
procedimento preparatório (PP) para 
um inquérito civil”. “Agora, o delega-
do tem 15 dias para apresentar ma-
nifestação sobre todo o material re-
unido e sobre as considerações jurí-
dicas feitas”, afirmam os promotores, 
em nota. O prazo começou a contar a 
partir da sexta-feira passada.

O Ministério Público foi ques-
tionado sobre quais condutas estão 
sendo investigadas, mas não deu re-
torno até o fechamento desta edição. 
A defesa de Ulisses Gabriel, no en-
tanto, afirma que o ex-delegado-ge-
ral não praticou abuso de autorida-
de, violação de sigilo funcional ou 
ato de improbidade administrativa.

A Polícia Civil e o próprio ex-dele-
gado chegaram a afirmar que “Ore-
lha” foi morto após ser agredido por 
um grupo de adolescentes em janei-
ro deste ano. Com o decorrer das in-
vestigações, porém, esta versão inicial 
passou a apresentar inconsistências.

Laudos iniciais apontavam que 

o cachorro teria sido agredido na 
cabeça por um grupo de jovens e 
morrido horas depois. Já o relató-
rio final das investigações apontou 
que só um menor de idade teria si-
do o responsável pelos maus-tratos. 
A polícia chegou a pedir a interna-
ção do jovem.

 Exumação

A 10ª Promotoria de Justiça de 
Florianópolis recebeu da polícia a 
conclusão das investigações, mas 
apontou para a necessidade de 
maiores esclarecimentos sobre o 
caso. Foi pedida a exumação do 
corpo do cão comunitário, autori-
zada pela Justiça.

O novo laudo pericial não identi-
ficou fraturas causadas por ação hu-
mana em “Orelha” e a conclusão do 
exame cita que não é possível iden-
tificar a causa da morte do cachorro 
ou afirmar que o animal tenha sofri-
do traumas na cabeça ou em outras 
partes do corpo. Apesar disso, a hipó-
tese inicial de agressão humana, com 
golpes na cabeça, não foi descartada.

Procurada, a defesa de Gabriel 

afirma que não houve “qualquer ir-
regularidade na atuação” do ex-de-
legado-geral e que acompanhará o 
caso “com absoluta tranquilidade, 
confiando que os fatos serão devida-
mente esclarecidos”. Afirma, ainda, 
que “o tipo penal ‘antecipar atribui-
ção de culpa antes da conclusão das 
investigações’ não se aplica ao caso” 
e que  o ex-delegado-geral apenas 

cumpriu com a função de ser um 
porta-voz da polícia frente a um ca-
so de grande repercussão nacional.

“O delegado-geral não presidia a 
investigação. Todas as apurações fo-
ram conduzidas por delegados res-
ponsáveis, circunstância reiterada-
mente mencionada nas entrevistas 
concedidas por Ulisses Gabriel”, afir-
mou a defesa, em nota. 

VIOLÊNCIA

“Orelha”: delegado é investigado

Ulisses deixou de ser delegado-geral para concorrer a deputado estadual
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DIREITOS FEMININOS

Proteção da mulher exige 
mais defensores públicos
Advertência é da vice-presidente da Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos, Kelviane Barros. Ao CB.Poder, ela 
lamenta que haja profissionais em apenas metade das comarcas do país. Isso faz atendimento às demandas ficar longe do ideal

A
mpliar o número  de de-
fensores públicos é fun-
damental para enfrentar, 
eficientemente, a violên-

cia contra mulheres no país. A ad-
vertência é de Kelviane Barros, vi-
ce-presidente da  Associação Na-
cional das Defensoras e Defenso-
res Públicos (Anadep), entrevis-
tada da edição de ontem do CB.
Poder — uma parceria do Correio 

Braziliense com a TV Brasília. Na 
conversa com as jornalistas Ma-
riana Niederauer e Mila Ferreira, 
ela lembrou que a Constituição 
prevê atendimento em todas as 
unidades jurisdicionais, meta que 
ainda não foi alcançada.

“Hoje temos defensores titula-
res em cerca de 52% das comar-
cas brasileiras. Mesmo consideran-
do as atuações acumuladas, o nú-
mero ainda está distante do ideal”, 
disse. Segundo Kelviane, estudos 
apontam que o país deveria con-
tar com um defensor para cada 15 
mil habitantes. A média atual gira 
em torno de um profissional para 
23 mil pessoas.

Para Kelviane, o fortalecimento 
da estrutura da Defensoria Pública 
é essencial para ampliar a proteção 
a grupos vulneráveis. “Atendemos 
mulheres vítimas de violência, ido-
sos, crianças, pessoas em situação 
de rua e diversos outros públicos. 
Quanto maior a presença da De-
fensoria, maior será o acesso da po-
pulação à Justiça”, salientou.

A  vice-presidente da Ana-
dep  destacou que as mulheres 
procuram a instituição em bus-
ca de orientação jurídica a fim de 
tratar, sobretudo, de temas rela-
cionados a família, regularização 
de moradia e direitos envolvendo 
filhos. Mas também há grande de-
manda ligada a episódios de vio-
lência doméstica.

“Temos núcleos especializados 
em defesa das mulheres dentro das 
defensorias estaduais, que atuam 
tanto nas demandas cíveis — co-
mo questões familiares e de mo-
radia — quanto no atendimento 
a vítimas de violência”, afirmou. 
Segundo Kelviane, esses grupos 
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Segundo Kelviane, o Brasil deveria ter a média de um defensor público para 15 mil habitantes. A relação, hoje, é de um para 23 mil pessoas
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trabalham articulados com outros 
órgãos públicos e entidades para 
garantir proteção jurídica e enca-
minhamento adequado.

Realidade da vítima

Ela explicou que o atendimen-
to busca, principalmente, com-
preender toda a realidade da víti-
ma. “Raramente a violência contra 

a mulher aparece de forma isola-
da. Normalmente existe um con-
texto mais amplo, que envolve de-
pendência financeira, conflitos fa-
miliares e situações que também 
atingem filhos ou outros integran-
tes da família”, explicou.

Nesses casos, a Defensoria Pú-
blica pode atuar em diferentes 
frentes, desde a solicitação de 
medidas protetivas até a abertu-
ra de processos judiciais. “Faze-
mos representações criminais, 
pedimos medidas protetivas e, 
também, buscamos soluções na 
área civil, como guarda, alimen-
tos ou divórcio, para que a mu-
lher tenha condições de sair da-
quela situação”, disse.

Kelviane salientou que o aces-
so ao atendimento não depen-
de, necessariamente, de uma de-
núncia prévia  à polícia. “A ur-
gência não escolhe momento. A 

mulher pode procurar diretamen-
te uma delegacia ou ir à Defenso-
ria Pública, onde vamos identifi-
car qual é o instrumento jurídico 
mais adequado para garantir pro-
teção imediata”, frisou.

A Defensoria Pública também 
realiza ações itinerantes para al-
cançar populações em regiões mais 
afastadas. Segundo Kelviane, uni-
dades móveis percorrem bairros e 
municípios que não têm estrutura 
permanente do sistema de Justiça.

“Quando não existe uma sede 
própria, as defensorias levam aten-
dimento até essas comunidades. 
Esse trabalho ocorre ao longo do 
ano inteiro, mas, no mês de março, 
há mobilizações específicas volta-
das à orientação e ao acolhimento 
de mulheres”, lembrou.

* Estagiária sob a supervisão de 
Fabio Grecchi

Acusado de perseguir, 
atropelar e matar o motoboy 
Pedro Kaique Ventura 
Figueiredo, na Avenida 
Interlagos, em 2024, o 
empresário Igor Ferreira 
Sauceda, que dirigia um 
Porsche amarelo na ocasião, 
vai a júri popular. Ele responde 
pelo crime de homicídio 
triplamente qualificado. A 
decisão foi proferida pelo 
Tribunal de Justiça de São 
Paulo, na quinta-feira passada. 
Igor Ferreira Sauceda poderá 
aguardar o julgamento em 
liberdade, após ter ficado 
preso por 10 meses. O 
crime aconteceu na Avenida 
Interlagos, Zona Sul da capital 
paulista. Segundo o delegado 
Edilson Correia de Lima, do 
48º DP, que investigou o caso, 
o empresário teria tido um 
“ataque de fúria” durante uma 
briga de trânsito depois que 
Pedro quebrou o retrovisor do 
Porsche e fugiu em seguida. 
O motoboy chegou a ser 
socorrido, mas morreu.

 » Motorista vai a júri 
por matar motoboy

Um adolescente de 14 
anos esfaqueou, ontem, 
três meninas numa escola 
em Barreiros, na Zona da 
Mata Sul de Pernambuco. 
O agressor foi apreendido 
por ato infracional análogo 
a tentativa de homicídio. O 
caso aconteceu na Escola 
de Referência em Ensino 
Fundamental e Médio 
Cristiano Barbosa e Silva 
por volta das 7h30. As 
duas vítimas foram levadas 
para o Hospital Municipal 
Jailton Messias de Souza 
Albuquerque e não correm 
risco de morte. A terceira 
menina não precisou ser 
hospitalizada.

 » Três meninas 
esfaqueadas

Médica é 
morta no Rio

A médica Andréa Marins Dias, 
de 61 anos, morreu após ser balea-
da durante uma abordagem poli-
cial em Cascadura, na Zona Nor-
te do Rio de Janeiro, na noite de 
domingo.   A Polícia Militar fazia 
um patrulhamento quando rece-
beu a informação de que um veí-
culo Corolla Cross seria responsá-
vel por roubos na região. Segundo 
o registro policial, os oficiais loca-
lizaram o carro, além de uma moto 
e um Jeep Comander. Os suspeitos 
teriam fugido e disparado contra os 
policiais, que revidaram.

Após a perseguição, os policiais 
encontraram o corpo de Andrea 
com perfurações de disparos de ar-
ma de fogo no banco do motoris-
ta de um Corolla Cross. Não há in-
formações se o carro de Andrea era 
o mesmo que estava sob suspeita.

Andréa  tinha acabado de sair 
da casa dos pais, onde esteve em 
visita pouco antes de ser atingida 
pelos disparos — que teria ocor-
rido na Rua Palatinado, em Cas-
cadura, Zona Norte da capital flu-
minense. A principal suspeita é de 
que o carro em que estava tenha 
sido confundido com o de crimi-
nosos. O caso aconteceu por vol-
ta das 18h de domingo.

Imagens de câmeras de segu-
rança mostram o momento em que 
os policiais abordam o veículo da 
médica e chegam a bater com fuzil 
na porta da motorista. Ao abrirem a 
porta, os agentes encontraram An-
drea já sem vida dentro do carro.

Uma testemunha gravou o mo-
mento em que o carro da médica é 
cercado pelos agentes: “Desce, ir-
mão, vai morrer! Vai morrer, irmão, 
desce!”, gritou um dos PMs que par-
ticiparam da ação — afastados pre-
ventivamente das ruas  até a con-
clusão das investigações.

Ginecologista com quase 30 
anos de experiência, ela desen-
volveu um método para ajudar 
mulheres com endometriose a 
buscarem diagnóstico e fazerem 
tratamento.


